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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA - SEMMA 

 

ERRATA: PORTARIA Nº 06/2025. 

  

A presente errata se presta a corrigir a PORTARIA Nº 06/2025, de 17 de fevereiro de 2025, publicada na edição nº 5662, fls. 4, do Diário 

Oficial do Município do Crato – D.O.M, passando a vigorar com a seguinte redação: 

 

PORTARIA Nº 06/2025 - SEMMA 

CRATO/CE, 17 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

EMENTA: DESIGNA GESTOR/FISCAL DE CONTRATO O(A) 

SERVIDOR(A) QUE ABAIXO INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIIMA DO MUNICÍPIO DO CRATO, Estado 

do Ceará, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Municipal nº 4.247, de 26 de dezembro de 2024, e demais diretrizes 

regulamentares. 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR o(s) servidor(es) público(s) municipal(ais) PAULO KLECIUS BOTELHO DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o 

n° 674.692.723 - 72, ocupante de cargo de ANALISTA AMBIENTAL, lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mudança do 

Clima para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE CONTRATO, e MARIA JACEME SANTANA FURTADO, inscrita no CPF 

sob o n° 799.350.793-68, ocupante de cargo de COORDENADORA ESPECIAL ADMINISTRATIVO FINANCEIRO, lotada na 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mudança do Clima, para exercer a função de GESTOR/FISCAL SUBSTITUTO DE 

CONTRATO do(s) contrato(s) relacionado(s) a seguir, celebrado(s) por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mudança 

do Clima: 

Nº DO CONTRATO OBJETO 

2025.02.06.3 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO FUTURA E EVENTURAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRATO/CE. 

2025.02.06.4 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE 

CONSUMO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRATO/CE 

2025.02.06.5 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE 

CONSUMO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRATO/CE 
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2025.02.07.2 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO FUTURA E EVENTURAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE , PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 

Art. 2°. Cabe ao Gestor/Fiscal de Contrato exercer as funções que lhe são correlatas, conforme o art. 8º do Decreto nº 1003001/2017, de 10 

de março de 2017. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Meio Ambiente e Mudança do Clima, em 17 de fevereiro de 2025. 

 

GEORGE ÉRICO DE ALENCAR BRAGA BORGES 

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA 

PORTARIA Nº 08/2025 - GP 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE CRATO – PREVICRATO 

 

PORTARIA Nº 43/2025 – PREVICRATO 

Crato, 26 de fevereiro de 2025. 

                                       

Dispõe sobre a CONCESSÃO do Benefício de Auxílio Doença à (ao) servidor (a) ANTONIO DIOGENES RAFAEL DOS 

SANTOS. 

  

A Presidente do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Crato – PREVICRATO, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Municipal nº 2.630, de 18 de agosto de 2010, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social, resolve: 

             

Art. 1º - CONCEDER o benefício de Auxílio-doença ao (à) servidor (a) ANTONIO DIOGENES RAFAEL DOS SANTOS. 

Servidor (a) efetivo no cargo de Agente de saúde PCD, portador do CPF: 700.079.423-20, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde, 

com vencimentos de R$ 4.584,91 (Quatro mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e um centavos), referentes à remuneração de 

contribuição a contar do dia 23/01/2025 a 28/02/2025.Façam-se as comunicações necessárias. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Crato, 26 de Fevereiro de 2025. 

_________________________________________ 

Íngride Feitosa Siebra de Holanda 

Presidente do PREVICRATO 

Portaria n° 12/2025-GP 

 

 

PORTARIA Nº 44/2025 – PREVICRATO 

Crato, 26 de fevereiro de 2025. 

                                       

Dispõe sobre a CONCESSÃO do Benefício de Auxílio Doença à (ao) servidor (a) PATRICIA PEREIRA TAVARES DE 

ALCANTARA.  

            

A Presidente do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Crato – PREVICRATO, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Municipal nº 2.630, de 18 de agosto de 2010, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social, resolve: 

             

Art. 1º - CONCEDER o benefício de Auxílio-doença ao (à) servidor (a) PATRICIA PEREIRA TAVARES DE ALCANTARA 

Servidor (a) efetiva no cargo de Enfermeira, portadora do CPF: 639.710.893-72, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde, com 

vencimentos de R$ 6.243,73 (Seis mil, duzentos e quarenta e três reais e setenta e três centavos), referentes à remuneração de contribuição 

a contar do dia 21/01/2025 a 19/02/2025. Façam-se as comunicações necessárias. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. Crato, 26 de 

Fevereiro de 2025. 

_________________________________________ 

Íngride Feitosa Siebra de Holanda 

Presidente do PREVICRATO 

Portaria n° 12/2025-GP 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - SMPG 

 

PORTARIA Nº 003/2025 - SMPG 

CRATO/CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

O Secretário(a) de Planejamento e Gestão, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos arts. 7 e 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

de 01 de abril de 2021, bem como do Decreto nº 1602001/2023, de 16 de fevereiro de 2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR o(s) servidor(es) público(s) municipal(ais) JAYANNE CRISLAYNNE BEZERRA DE OLIVEIRA, CPF: 

065.431.673-27, matrícula nº. 54294, ocupante do cargo de COORDENADORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, lotado(a) na 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE CONTRATO, e VICENTE 

FLORÊNCIO DA SILVA NETO, CPF: 025.419.493-16, matrícula nº 54340, ocupante do cargo de COORDENADOR DE 

PATRIMÔNIO, lotado(a) na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE 

CONTRATO SUBSTITUTO, do(s) contrato(s) relacionado(s) a seguir: 

 

CONTRATO OBJETO 

2024.03.18.6 
 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE PASSAGENS AÉREAS, RODOVIÁRIAS E SERVIÇOS DE 

HOTELARIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. 

2023.04.18.4 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PROGRAMAS E SISTEMAS 

DE INFORMÁTICA, COM CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTROLE 

INTERNO, DISPONIBILIDADE DE SISTEMAS WEB, ROBÔ ELETRÔNICO PARA 

MONITORAMENTO DAS TAREFAS, DADOS E APLICATIVOS PARA 

DISPOSITIVOS MÓVEIS, JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE CRATO/CE. 

2020.06.30.2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INTERNET VIA FIBRA ÓTICA E VIA RÁDIO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESTE MUNICÍPIO. 

2020.10.2.7 
 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MANUTENÇÃO 

MECÂNICA, PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO A REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS NA FROTA DE VEÍCULOS, MOTOCICLETAS, TRATORES, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PERTENCENTES ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE. 

2023.09.06.5 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADOS SEJAM 

REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO-CE. 

166/2022 

ENEL 
 

CONTRATAÇÃO DA ENEL PARA ESTABELECER CONDIÇÕES PARA 

FORNECIMENTO E O USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA DE ALTA-TENSÃO (GRUPO A), VISANDO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. 
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2023.05.03.5 CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE DE 

MÁTÉRIAS LEGAIS EM DIÁRIOS OFICIAIS E JORNAL DIÁRIO DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO NO ESTADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO-CE. 

2024.03.07.3 SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTIJÃO DE GÁS GLP P13 E P45, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE. 

2021.10.29.3 SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

INFORMÁTICA (SMARTPHONE), COM SUPORTE, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA IN-

LOCO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE SIM CARDS 3G/4G, COMPACOTE 

MENSAL DE INTERNET MÓVEL 3G/4G DE, NO MÍNIMO 12GB DESTINADO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRATO-CE. 

2022.01.28.1 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, INCLUINDO DISTRIBUIÇÃO E 

INSTALAÇÃO, SUPORTE, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA IN-LOCO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS E INSUMOS 

(EXCETO PAPEL), PARA ATENDER O ANDAMENTO DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS, BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

EXERCIDAS PELOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DO CRATO-CE. 

2022.09.20.1 
 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 

INCLUINDO DISTRIBUIÇÃO E INSTALAÇÃO, SUPORTE, ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA IN-LOCO NA SEDE 

E ZONA RURAL, REPOSIÇÃO DE PEÇAS E INSUMOS (EXCETO PAPEL) , PARA 

ATENDER O ANDAMENTO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, BEM COMO 

A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES EXERCIDAS PELOS SERVIDORES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE. 

2021.03.23.1 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, LOCAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE SISTEMA DE FROTA 

COMPARTILHADA PARA O TRANSPORTE DE SERVIÇOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE CRATO/CE, COM 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS (SMARTPHONES) COM INTERNET 

INCLUSA. 

2023.11.22.1 
 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURAS E EVENTUAIS LOCAÇÕES DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATO-CE. 
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2023.04.20.2 
 

CONTRATAÇÃO DE COMPANHIA SEGURADORA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGUROS CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ATENDER 

ESTAGIÁRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO/CE DURANTE A 

REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO (NÃO CURRICULAR). 

2024.05.17.3 
 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESRATIFICAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE A MORCEGOS NAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO-CE. 

2024.03.22.8 
 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE PASSAGENS AÉREAS, RODOVIÁRIAS E SERVIÇOS DE 

HOTELARIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE. 

2023.01.31.3 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÕES 

INFORMATIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 

IMPLANTAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE SISTEMA DE FOLHA DE 

PAGAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRATO-CE. 

 

 Art. 2°. Cabe ao Fiscal de Contrato exercer as funções que lhe são correlatas, conforme o Anexo VI do Decreto nº 1602001/2023, de 16 

de fevereiro de 2023. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2025 e revogando as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Planejamento e Gestão, em 26 de fevereiro de 2025. 

 

Isabela Kristina Ferreira de Freitas 

Secretária de Planejamento e Gestão 

Portaria nº 06/2025 – GP 
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PORTARIA Nº 004/2025 – SMPG. 

CRATO/CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

O Secretário(a) de Planejamento e Gestão, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos arts. 7 e 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

de 01 de abril de 2021, bem como do Decreto nº 1602001/2023, de 16 de fevereiro de 2023; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. DESIGNAR o(s) servidor(es) público(s) municipal(ais) MERCIA KARIZIA SOBREIRA LEANDRO, CPF: 042.438.563-54, 

matrícula nº 54328, ocupante do cargo de COORDENADORA ESPECIAL DE GESTÃO E OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E 

CONVÊNIOS, lotado(a) na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE 

CONTRATO, e JAYANNE CRISLAYNNE BEZERRA DE OLIVEIRA, CPF: 065.431.673-27, matrícula nº. 54294, ocupante do 

cargo de COORDENADORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, lotado(a) na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO, para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE CONTRATO SUBSTITUTO, do(s) contrato(s) relacionado(s) a seguir: 

 

CONTRATO OBJETO 

2022.10.05.2 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

EM PROJETOS, CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSES, TERMOS DE 

AJUSTES, TERMOS DE COMPROMISSO, PROGRAMAS DE AÇÃO 

CONTINUADA E INSTRUMENTOS SIMILARES, NA ESFERA FEDERAL E 

ESTADUAL, PARA ATUAR JUNTO À SECRETARIA DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE 

2021.06.16.1 CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA (PESSOA JURÍDICA) PARA APOIAR O 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE MÉDIO PRAZO E O 

MONITORAMENTO DE INDICADORES E DE PROJETOS DO MUNICÍPIO DO 

CRATO/CE 

 

Art. 2°. Cabe ao Fiscal de Contrato exercer as funções que lhe são correlatas, conforme o Anexo VI do Decreto nº 1602001/2023, de 16 

de fevereiro de 2023. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2025 e revogando as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Planejamento e Gestão, em 26 de fevereiro de 2025. 

 

Isabela Kristina Ferreira de Freitas 

Secretária de Planejamento e Gestão 

Portaria nº 06/2025 – GP 
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PORTARIA Nº 005/2025 – SMPG. 

CRATO/CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

O Secretário(a) de Planejamento e Gestão, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos arts. 7 e 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

de 01 de abril de 2021, bem como do Decreto nº 1602001/2023, de 16 de fevereiro de 2023; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. DESIGNAR o(s) servidor(es) público(s) municipal(ais) VICENTE FLORÊNCIO DA SILVA NETO, CPF: 025.419.493-16, 

matrícula nº 54340, ocupante do cargo de COORDENADOR DE PATRIMÔNIO, lotado(a) na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

E GESTÃO, para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE CONTRATO, e JAYANNE CRISLAYNNE BEZERRA DE 

OLIVEIRA, CPF: 065.431.673-27, matrícula nº. 54294, ocupante do cargo de COORDENADORA ESPECIAL DE RECURSOS 

HUMANOS, lotado(a) na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, para exercer a função de GESTOR/FISCAL DE 

CONTRATO SUBSTITUTO, do(s) contrato(s) relacionado(s) a seguir: 

 

CONTRATO OBJETO 

2021.04.08.1 
 

LOCAÇÃO DE IMÓVEI, LOCALIZADO NO SÍTIO BAIXIO DAS PALMEIRAS Nº 

690, DISTRITO DE BAIXIO DAS PALMEIRAS, CRATO/CE, PARA ABRIGAR 

AGÊNCIA COMUNITÁRIA DOS CORREIOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. 

2024.07.05.1 LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO SÍTIO SANTA ROSA, S/N, MURITI, 

CRATO/CE, PARA ABRIGAR UMA AGÊNCIA COMUNITÁRIA DOS CORREIOS. 

2020.01.29.1 LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA JOÃO PESSOA Nº 37, CENTRO, 

CRATO/CE, EM QUE SERÃO EXECUTADAS AS ATIVIDADES DO ARQUIVO 

PÚBLICO MUNICIPAL, JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

2017.05.31.10 LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA VILA PE. CÍCERO, S/N, BELA 

VISTA, CRATO/CE, PARA ABRIGAR AGÊNCIA COMUNITÁRIA DOS 

CORREIOS-AGC DA VILA PE. CÍCERO. 

2020.06.08.2 
 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA IRINEU PINHEIRO, Nº 431, 

BAIRRO PIMENTA, CRATO/CE, PARA ABRIGAR O PROGRAMA ACOLHE 

SERVIDOR, CRIADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 3.402/2018, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. 

2020.06.04.1 
 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA 07 DE SETEMBRO N° 150, 

BAIRRO SÃO MIGUEL, CRATO/CE, PARA FUNCIONAMENTO DA GARAGEM 

MUNICIPAL, E DA COORDENADORIA DE CONTROLE DE FROTA E 

COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE 

2021.05.27.1 
 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA AV. JOSÉ HORÁCIO PEQUENO N° 

1473, NOVO LAMEIRO, CRATO/CE, PARA ABRIGAR AGÊNCIA 

COMUNITÁRIA DOS CORREIOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE. 

2021.02.10.1 
 

LOCAÇÃO DE IMOVEL, LOCALIZADO NA PREÇA DA MATRIZ N° 198, 

DISTRITO DE PONTA DA SERRA, CRATO/CE, PARA ABRIGAR AGÊNCIA 
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COMUNITÁRIADOS CORREIOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE CRATO/CE. 

2018.09.19.1 
 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA AVENIDA PADRE CICERO, 2420 

MURITI, CRATO/CE, perfazendo uma área de 637,65m2, PARA ABRIGAR A 

SECRETARIA REGIONAL DE Io GRAU DAS COMARCAS DE CRATO, 

JUAZEIRO DO NORTE E BARBALHA, FIRMADA ATRAVÉS DO CONVÊNIO N° 

43/2018 ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ E O 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE, DE ACORDO COM A LEI N° 3.449/2018, QUE 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR ESTE 

CONVÊNIO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE. 

2023.01.31.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

LICENCIAMENTO EM PLATAFORMA DE HOSPEDAGEM DE APLICATIVOS 

ANDROID E IOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 

2024.06.25.3 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIDOR DE 

HOSPEDAGEM E DEDICADO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

CRATO/CE. 

 

Art. 2°. Cabe ao Fiscal de Contrato exercer as funções que lhe são correlatas, conforme o Anexo VI do Decreto nº 1602001/2023, de 16 

de fevereiro de 2023. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2025 e revogando as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Planejamento e Gestão, em 26 de fevereiro de 2025. 

 

Isabela Kristina Ferreira de Freitas 

Secretária de Planejamento e Gestão 

Portaria nº 06/2025 – GP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
                           Página 10 de 31 
D.O.M. – Ano 2025, Edição 5669E, Crato/CE, Quarta - Feira, 26 de Fevereiro de 2025. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 

07.587.975/0001-07 

 

Torna público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMMA, a LICENÇA SIMPLIFICADA – LS para 

CONSTRUÇÃO DA UBS MADRE FEITOSA, localizada no município de Crato, na Rua Projeta 3, S/N, bairro São Bento. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da SEMMA. 

 

 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 

07.587.975/0001-07 

 

Torna público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMMA, a LICENÇA SIMPLIFICADA – LS para 

CONSTRUÇÃO DA UBS SERTÃOZINHO, localizada no município de Crato, na Rua Antônio de Alencar Araripe, S/N, bairro Franca 

Alencar. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da SEMMA. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO - SETUR 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PATROCÍNIO 

 

O Secretário Municipal de Turismo – SETUR - torna público o extrato do contrato de patrocínio nº 001/2025, firmado com a empresa 

ANDRÉ LACERDA PRODUÇÕES E EVENTOS, inscrita no CNPJ nº 41.408.248/0001-73, sediada à Rua Virgílio Xenofonte, nº 149, 

Mirandão, Crato Estado do Ceará – CEP nº 63.125-025, com fulcro na lei municipal nº 3.453/2018, cujo objetivo é a Concessão de apoio 

financeiro por meio de PATROCÍNIO, para a realização do “Desfile das Virgens -2025”, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) - 

Assina Pelo Município do Crato: Luiz Carlos Duarte Sobreira Saraiva - Assina Pelo Patrocinado: André Lacerda Barros Filho. CRATO/CE, 

26 de fevereiro de 2025. Luiz Carlos Duarte Sobreira Saraiva - Secretário Municipal de Turismo. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA – SECULT  

 

ERRATA 

A presente errata tem como objetivo corrigir Extratos de Termos de Execução Cultural publicado no Diário Oficial, em 25 de fevereiro 

de 2025, edição 5668. 

ONDE SE LÊ:  

 

Termo de Execução  Nº 29/2025 

Proponente:  Magaivel Pedro da Silva 

Valor:  1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

Data do Termo: 25 de fevereiro de 2025 

Categoria: Maracatu 

Projeto: Maracatu Uinu Êre 

 

Termo de Execução Nº 30/2025 

Proponente: Luanna Alencar de Lima Ribeiro 

Valor:  1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

Data do Termo: Data do Termo: 25 de fevereiro de 2025 

Categoria: Maracatu 

Projeto: Maracatu Raiz 

Termo de Execução Nº 31/2025 

Proponente: 48.700.495 TEREZA NEUSA DE OLIVEIRA 

Valor:  1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

Data do Termo: 25 de fevereiro de 2025 

Categoria: Maracatu 

Projeto: Maracatu Luz do Luar 

 

LEIA-SE: 

 

Termo de Execução  Nº 29/2025 

Proponente: Magaivel Pedro da Silva 

Valor: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Data do Termo: 25 de fevereiro de 2025 

Categoria: Maracatu 

Projeto: Maracatu Uinu Êre 

 

Termo de Execução Nº 30/2025 

Proponente: Luanna Alencar de Lima Ribeiro 

Valor:  R$ 3.000,00 (três mil reais 

Data do Termo: 25 de fevereiro de 2025 

Categoria: Maracatu 

Projeto: Maracatu Raiz 
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Termo de Execução Nº 31/2025 

Proponente: 48.700.495 Tereza Neusa de Oliveira 

Valor:  R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Data do Termo: 25 de fevereiro de 2025 

Categoria: Maracatu 

Projeto: Maracatu Luz do Luar 

Crato/CE, 26 de fevereiro de 2025. 

 Maria Fabiana Gomes Vieira 

Secretaria Municipal de Cultura 

  

 

ERRATA 

A presente errata tem como objetivo corrigir Extratos de Termos de Execução Cultural publicado no Diário Oficial, em 26 de fevereiro de 2025, 

edição 5669. 

ONDE SE LÊ:  

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA – SECULT TORNA PÚBLICO O EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO, 

FIRMADO COM A EMPRESA S. B. GOMES, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ Nº 36.262.804/0001-

06, SEDIADA NA AV. B., CONJUNTO JEREISSATI III, N. 90, SENADOR CARLOS JEREISSATI, PACATUBA/CE, NESTE ATO 

REPRESENTADA PELA SENHORA SUZIENE BATISTA GOMES, BRASILEIRA, COM FULCRO NA LEI FEDERAL 14.133/2021, 

AUTUADA SOB O Nº Nº 2025.02.21.3, CUJO OBJETIVO É A CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO CANTORA SUZY NAVARRO 

E BANDA PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO MUSICAL NO DIA 01 DE MARÇO DE 2025, COMO PARTE DA 

PROGRAMAÇÃO DO CRATO ESTAÇÃO FOLIA, NO VALOR DE R$ 70.000,00 (SETENTA MIL REAIS) - ASSINA PELO MUNICÍPIO 

DO CRATO: MARIA FABIANA GOMES VIEIRA - ASSINA PELA PATROCINADA: SUZIENE BATISTA GOMES. CONTRATO 

ASSINADO EM 26 DE FEVEREIRO DE 2025. CRATO/CE.  

CRATO/CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025.  

MARIA FABIANA GOMES VIEIRA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

LEIA-SE: 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA – SECULT TORNA PÚBLICO O EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO, 

FIRMADO COM A EMPRESA S. B. GOMES, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ Nº 36.262.804/0001-

06, SEDIADA NA AV. B., CONJUNTO JEREISSATI III, N. 90, SENADOR CARLOS JEREISSATI, PACATUBA/CE, NESTE ATO 

REPRESENTADA PELA SENHORA SUZIENE BATISTA GOMES, BRASILEIRA, COM FULCRO NA LEI FEDERAL 14.133/2021, 

AUTUADA SOB O Nº Nº 2025.02.21.3, CUJO OBJETIVO É A CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO CANTORA SUZY NAVARRO 

E BANDA PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO MUSICAL NO DIA 01 DE MARÇO DE 2025, COMO PARTE DA 

PROGRAMAÇÃO DO CRATO ESTAÇÃO FOLIA, NO VALOR DE R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS) - ASSINA PELO MUNICÍPIO 

DO CRATO: MARIA FABIANA GOMES VIEIRA - ASSINA PELA PATROCINADA: SUZIENE BATISTA GOMES. CONTRATO 

ASSINADO EM 26 DE FEVEREIRO DE 2025. CRATO/CE.  

CRATO/CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025.  

MARIA FABIANA GOMES VIEIRA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

 Crato/CE, 26 de fevereiro de 2025. 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE CRATO – CMC  

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CRATO 

ATO DE PROMULGAÇÃO N° 006/2025 

O Presidente da Câmara Municipal de Crato, ÉRICO MATHEUS BRITO DUARTE, no uso de suas atribuições legais, especialmente 

aquelas previstas no artigo 43, § 7º da Lei Orgânica Municipal, e considerando: 

• Que o Projeto de Lei nº 116/2024 de autoria do Vereador Antônio Marcos Januario de Souza “Marquim do Povão”, foi aprovado 

pela Câmara Municipal em sessão realizada no dia 28 de outubro de 2024; 

• Que o referido projeto foi encaminhado ao Prefeito Municipal para sanção no dia 18 de novembro de 2024; 

• Que, transcorrido o prazo legal de 15 dias úteis, conforme disposto no artigo 43, §3º, da Lei Orgânica Municipal, o Prefeito não 

sancionou nem vetou o projeto de lei, configurando sanção tácita, nos termos do artigo 66, § 3º, da Constituição Federal de 

1988; 

PROMULGA a seguinte Lei: 

 

LEI Nº 4.264/2025 

 

EMENTA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo nos termos do art. 195 da Lei Orgânica 

do Município a remanejar Emenda Impositiva do Vereador Marquim do Povão e dá 

outras providências. 

O Vereador Marquim do Povão, no gozo de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e Regimento 

Interno da Câmara Municipal do Crato-CE, apresentam o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º.  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 195 da Lei Orgânica do Município autorizado a remanejar o Valor 

de R$ 50,000.00 (Cinquenta mil reais) da programação da Emenda Impositiva nº 003/2023 (Pavimentação Asfáltica da Rua Pe. 

Ibiapina, no trecho que compreende a Rua do Piolho, Bairro Alto da Penha), do Vereador Marquim do Povão. 

Art. 2º. O Valor Orçamentário de R$ 50.000,00 para execução do objeto Locação de Câmeras para Videomonitoramento no 

Municipal do Crato, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Segurança Pública.    

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal do Crato - CE, Gabinete do Presidente, 26 de fevereiro de 2025 

 

ÉRICO MATHEUS BRITO DUARTE 

Presidente da Câmara Municipal do Crato 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEFIN  

 

MINUTA DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Dispensa n.º 2025.02.13.1-SEFIN 

 

Torna-se público que Secretaria Municipal de Finanças, por meio do seu gestor que ao final subscreve, realizará Dispensa de Valor, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 

Nº 1602001/2023 – GP, e demais normas aplicáveis.  

 

UASG: 981385 

Data da sessão: 05/03/2025 

Horário da Fase de Lances: 12:00 às 18:00 

Link: Portal Compras.gov.br (www.gov.br/compras)  

ACESSO EDITAL: https://pncp.gov.br/app/editais  

Critério de Julgamento: menor preço por item. 

Número da Compra: 90002/2025 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1. Aquisição de camisas para campanha de IPTU 2025 e REFIS 2025, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças 

do Município do Crato/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo de Dispensa nº 2025.02.13.1-SEFIN. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND. QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Camisa Masculina 

Descrição complementar: Camisa 

adulto manga: curta, gola: careca, 

material: Poliéster. Obedecendo a 

seguinte especificação: cores variadas; 

frente: impressão em sublimação total, 

em policromia; costas: impressão em 

sublimação total, em policromia, 

tamanhos: Adulto P, M, G, GG e 

EXG. Com Prova Sherpa. 

608451 UND. 100 R$ 31,74 R$ 3.174,00 

 

 

1.3. O critério de julgamento adotado foi o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto.  

 

 

 

 

 

 

http://www.gov.br/compras
https://pncp.gov.br/app/editais
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2. COLETA DE PREÇOS JÁ FORNECIDAS:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. 

FONTE DE 

PESQUISA 1 
MÉDIA 

VALOR 

TOTAL BANCO DE 

PREÇOS 

01 

Camisa Masculina 

Material: poliéster, 

modelo manga: curta, 

tipo gola: careca, Cor: 

Diversas, tamanho 

diversos, 

características 

adicionais: impressão 

em sublimação 

colorida na frente e 

verso. CATMAT: 

608451 

UND. 100 R$ 31,74 R$ 31,74 
R$ 

3.174,00 

 

3. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS:  

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta 

informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do 

Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras, contendo ainda: 

I) Razão social, local da sede e número de inscrição do CNPJ da empresa; 

II) Assinatura do representante legal; 

III) Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da apresentação; 

IV) Valor unitário e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já consideradas no mesmo, todas 

as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto constante deste processo. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente;  

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 

si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário); e 

3.2.5. Sociedades cooperativas. 

3.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.3. As propostas deverão ser apresentadas conforme tabela descrita no item 1.2. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da fase de lances, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.2. A impugnação deverá ser realizada na forma eletrônica, pelo o seguinte endereço: sefinplan.crato@gmail.com. 

4.3. Caberá à Autoridade Competente, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração dos artefatos da fase de planejamento, decidir sobre 

a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

4.4. Acolhida a impugnação, será definida nova data para a realização da Dispensa Eletrônica. 

4.5. Qualquer solicitação de esclarecimentos referente ao presente processo de Dispensa Eletrônica deverá ser realizada na forma eletrônica, 

pelo o seguinte endereço: sefinplan.crato@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada no preâmbulo deste Instrumento 

para abertura da fase de lances. 

4.6. Caberá à Autoridade Competente, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração dos 

artefatos da fase de planejamento, responder os pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento. 

4.7. As decisões sobre as impugnações, bem como os esclarecimentos, serão divulgadas pela Autoridade Competente a todos os 

interessados. 

 

 

 

mailto:sefinplan.crato@gmail.com
mailto:sefinplan.crato@gmail.com
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5. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer 

outro motivo. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela 

correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 

pela legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

5.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

5.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 

art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.9. O proponente organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
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6. DA FASE DE LANCES 

6.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema 

para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

6.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 

menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste  Aviso de 

Contratação Direta. 

6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (UM) REAL. 

6.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

6.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 

do fornecedor. 

6.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 

divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

6.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

7.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto 

definido para a contratação, a Autoridade Competente poderá negociar condições mais vantajosas. 

7.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que 

seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

7.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

7.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

7.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da 

proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários. 

7.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, a Autoridade Competente verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

nos itens 3.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação 

direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.4.1. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br.  

7.4.2. Consulta o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no 

endereço: https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes.  

7.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 

que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes
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7.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

7.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

7.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 

ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

7.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

8. HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação estão especificados no item 3 do Termo de Referência e serão solicitados ao 

fornecedor melhor classificado na fase de lances. 

8.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a 

habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 120 (cento e vinte) 

minutos, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

8.2.1. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pela 

Autoridade Competente, o proponente será inabilitado. 
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8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não 

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

8.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

8.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 

(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Termo de Referência. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 

execução do contrato; 
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10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

(art. 157). 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, descarta a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública. 

10.12. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-

se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

11.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 

fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 

Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 

para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

Crato/CE. 

 

 

 

Rennan Lobo Xenofonte 

Secretário Municipal de Finanças 

Portaria nº 21/2025 - GP 

 



 
                           Página 23 de 31 
D.O.M. – Ano 2025, Edição 5669E, Crato/CE, Quarta - Feira, 26 de Fevereiro de 2025. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Referência processo fluxus nº 12602025 

 

1. DO OBJETO 

Aquisição de camisas para campanha de IPTU 2025 e REFIS 2025, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças do 

Município do Crato/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Camisa Masculina 

Descrição complementar: Camisa adulto manga: curta, 

gola: careca, material: Poliéster. Obedecendo a seguinte 

especificação: cores variadas; frente: impressão em 

sublimação total, em policromia; costas: impressão em 

sublimação total, em policromia, tamanhos: Adulto P, 

M, G, GG e EXG. Com Prova Sherpa. CATMAT: 

608451 

100 Unid. R$ 31,74 
R$ 

3.174,00 

 

1.1. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos do Decreto Municipal nº 1602001/2023 - GP, de 16 de 

fevereiro de 2023, e suas eventuais alterações, considerando a natureza e o valor do objeto. 

1.2. O objeto não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme disposto no Decreto Municipal nº 1602001/2023 - GP, de 16 de 

fevereiro de 2023, e suas eventuais alterações. 

1.3. Esta contratação se justifica pela necessidade de fortalecer a identidade visual das ações, garantindo uma comunicação visual coesa e 

de facilitar o reconhecimento dos servidores pela população. As camisas contribuirão para a divulgação eficiente da campanha, promovendo 

maior engajamento dos servidores e da comunidade. Além disso, seu uso reforça a visibilidade da campanha em eventos e ações externas, 

ampliando seu alcance e fixando sua mensagem junto aos contribuintes. Dessa forma, essa aquisição se configura como uma medida 

estratégica para otimizar a comunicação e a participação na campanha. 

1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

2. FORMA DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Esta contratação se dará através de dispensa de licitação, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, bem como nos 

decretos municipais nº 1602001-2023/GP e nº 08/2024-GP, e na Instrução Normativa nº 67/2021 – SEGES/ME. 

2.2. Não será utilizado o sistema de registro de preços. 

2.3. Por se tratar de dispensa por valor, o critério de escolha será: menor preço; 

2.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

2.5. Garantia da contratação 

2.5.1. Fica dispensada a apresentação de garantia para esta contratação, considerando que a natureza dos bens a serem adquiridos não 

envolve processos complexos ou riscos operacionais significativos. Dessa forma, a dispensa de garantia se alinha à simplificação do 

procedimento de dispensa de licitação, promovendo maior celeridade na contratação e atendendo aos princípios da economicidade e 

eficiência administrativa. 

2.6. O prazo de entrega dos bens será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, em remessa 

única. 

2.7. Após o procedimento de contratação, a entrega dos bens ocorrerá mediante emissão de Ordem de Compra, encaminhada à empresa 

via canais oficiais e/ou preposto devidamente identificado. 
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2.8. A entrega dos itens deverá ser realizada na Coordenadoria Especial de Cadastro Técnico Multifinalitário, localizada no Centro de 

Atendimento ao Cidadão (CAC), situado na Rua José Carvalho, nº 348, CEP 63.100-020, Bairro Centro, Crato/CE. 

 

3. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

3.1. Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar o atendimento aos requisitos estabelecidos nos incisos I a III do art . 62 da 

Lei nº 14.133/2021, cujos detalhamentos constam no art. 67 (item 3.2 deste Termo de Referência) e no art. 68 da referida legislação. 

3.2. Qualificação Técnica  

3.2.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

3.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados 

de forma concomitante. 

3.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

3.2.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

4. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O termo formalizado será contrato, que constará em minuta dos autos. 

4.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e providências, bem como seus contatos telefônicos e via 

email. 

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato titular: Tiago Maia Dantas, matrícula funcional 

54327 e pela fiscal substituta: Natércia Gonçalves Brasil, nomeada pela Portaria nº 154/2025 - SMPG e atender a todos os regramentos 

referentes a sua temática, conforme a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP. 

 

6. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA DO OBJETO: 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 08 (oito) dias, contados a partir do recebimento da ordem de compra, que determinará a quantidade 

de itens. 
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7. REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1. As solicitações de entrega ocorrerão através de emissão de Ordem de Compra, encaminhada à empresa via canais oficiais e/ou 

preposto; 

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias 

de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência. 

7.4. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado no seguinte endereço: Rua Irineu Pinheiro, nº 431, CEP 63.105-

170, Bairro Pimenta, Crato/CE. 

7.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.5.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 08 (oito) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

8. PREVISÃO DE PENALIDADES 

8.1. As penalidades e sanções atenderão aos moldes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual devem atender ao disposto abaixo. 

8.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

8.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

8.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.3.4. Ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado; 

8.3.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

8.3.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.3.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

8.4.1. advertência; 

8.4.2. multa; 
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8.4.3. Impedimento de licitar e contratar; 

8.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.6. A sanção prevista no item 8.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 8.3.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

8.7. A sanção prevista no item 8.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, a ser definido em processo de penalização. 

8.8. A sanção prevista no item 8.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.3.5, 8.3.6, 8.3.7 e 8.3.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida no 8.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser definido em processo de penalização. 

8.9. A sanção estabelecida no item 8.4.4 será precedida de análise jurídica e é de competência exclusiva do Secretário Municipal; 

8.10. As sanções previstas nos itens 8.4.1, 8.4.3 e 8.4.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 8.4.2. 

8.11. A aplicação de multa se dará: 

8.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias; 

8.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 8.3.5 e 8.3.8, de 0,5% a 5% do valor do Contrato. 

8.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 8.3.3, de 5% a 10% do valor do Contrato.  

8.11.4. Para infração descrita no item 8.3.2, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato. 

8.11.5. Para infrações descritas no item 8.3.4, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 

8.11.6. Para a infração descrita no item 8.3.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 

8.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.13. Na aplicação da sanção prevista no item 8.4.2, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

8.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 8.4.3 e 8.4.4 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta conforme Lei Federal nº 14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas disposições legais. 

8.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada pela administração pública. 

 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e 

do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 
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9.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.3. Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido pela Secretaria de Finanças, para realização de 

trâmites e pagamento. 

9.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

de preferência no banco BRADESCO. 

9.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da prestação do serviço ou da entrega completa do bem, respeitadas as disposições 

do artigo 59 do Decreto Municipal nº 1602001/2023 – GP. 

9.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo nº 141, Lei nº 14.133/2021. 

 

10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE 

10.1. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o artigo nº 124 da Lei nº 14.133/21 e Anexo VII do Decreto Municipal nº 

1602001/2023-GP e legislações correlatas, caso NÃO tenha sido atingido o limite da Dispensa de Valor. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.  

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação 24.01.04.123.0022.2.190.0000 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, em respeito ao art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, que prevê para contratações 

de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. 

 

13 de fevereiro de 2025, Crato-CE. 

 Equipe de Planejamento: 

Andersson Alves da Silva 

Engenheiro de Produção 

 

Anna Carolina Fonseca 

Engenheira de Produção 

 

Francisca Cintya de Oliveira Lima 

Secretária Executiva de Finanças 

  

Ordenador de Despesas: 

Rennan Lobo Xenofonte 

Secretário Municipal de Finanças 

Portaria nº 21/2025 – GP 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS  

 

PORTARIA Nº 97/2025-SMS 

CRATO-CE, 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Designa servidor (a)para empreender a viagem que indica, conceder diária 

e adota outras providências. 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 2103003/2017-GP, de 21 de 

Março de 2017 e suas alterações posteriores, especialmente, o Decreto nº 0205001/2022-GP de 02 de Maio de 2022. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o (a)servidor (a) adiante indicado, conforme condições a seguir: 

Objetivo da viagem: Considerando a necessidade de transportar servidores para participar do Fórum Regional de Vigilância em Saúde, 

para Icó-CE, saindo dia 25/02/2025 e retornando dia 26/02/2025.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor acima qualificado, em transferência bancária, o pagamento em moeda corrente 

no país, mediante recibo. 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Saúde, em 25 de fevereiro de 2025. 

 

Sheyla Martins Alves Francelino 

Secretária Municipal de Saúde do Crato 

 

 

 

 

 

 

NOME 
Vaneildo Silva Dutra 

DESTINO 
Icó-CE 

 

CPF 540.434.923-91                                                                                                                                PERÍODO 25 e 26 de fevereiro de 2025 

CARGO Motorista- Efetivo                                      QUANTIDADE 02 (duas) diárias 

SIMBOLOGIA 
________________________ VALOR DA 

DIÁRIA(R$) 

R$ 195,00 

LOTAÇÃO 
Secretaria de Saúde                                                   TOTAL 

CONCEDIDO(R$) 

R$ 390,00 (trezentos e reais) 
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PORTARIA Nº 98/2025-SMS 

CRATO-CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

Designa servidor (a)para empreender a viagem que indica, conceder diária e adota 

outras providências. 

A Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 2103003/2017-GP, de 21 de 

Março de 2017 e suas alterações posteriores, especialmente, o Decreto nº 0205001/2022-GP de 02 de Maio de 2022. 

 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o (a)servidor (a) adiante indicado, conforme condições a seguir: 

Objetivo da viagem: Considerando a necessidade em prestar assistência durante o transporte de pacientes para Tratamento Fora de 

Domicílio – TFD, para Fortaleza - CE, saindo dia 26/02/2025 a noite e retornando no dia 27/02/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor acima qualificado, em transferência bancária, o pagamento em moeda corrente 

no país, mediante recibo. 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Saúde, em 26 de fevereiro de 2025. 

 

Sheyla Martins Alves Francelino 

Secretária Municipal de Saúde do Crato 

 

 

 

 

 

 

 

NOME 

Cícera Clistenea Alves Coutinho 

DESTINO 

Fortaleza – CE 

 

 

CPF 
426.171.113-34                                                            

PERÍODO 
26 e 27 de fevereiro de 

2025 

CARGO Técnica de Enfermagem-Efetiva                                      QUANTIDADE 02 (duas) diárias 

SIMBOLOGIA 
________________________ VALOR DA 

DIÁRIA(R$) 

R$ 270,00 

LOTAÇÃO 
Secretaria de Saúde                                                   TOTAL 

CONCEDIDO(R$) 

R$ 540,00 (quinhentos e 

quarenta reais) 
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PORTARIA Nº 99/2025-SMS 

CRATO/CE, 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Designa servidor (a)para empreender a viagem que indica, conceder diária 

e adota outras providências. 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 2103003/2017-GP, de 21 de 

Março de 2017 e suas alterações posteriores, especialmente, o Decreto nº 0205001/2022-GP de 02 de Maio de 2022. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o (a)servidor (a) adiante indicado, conforme condições a seguir: 

Objetivo da viagem: Considerando a necessidade de participar do Treinamento do Sistema Interno de Alteração de PPI Ambulatorial, 

que acontecerá nos dias 27 e 28 de fevereiro de 2025, em Fortaleza-CE.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor acima qualificado, em transferência bancária, o pagamento em moeda corrente 

no país, mediante recibo. 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Saúde, em 26 de fevereiro de 2025.  

 

Sheyla Martins Alves Francelino 

Secretária Municipal de Saúde do Crato 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME 
Madeleine Maria Leite Amorim 

DESTINO 
Fortaleza-CE 

 

CPF 042.355.113-27 PERÍODO 27 e 28 de fevereiro de 2025 

CARGO Assessor I QUANTIDADE 02 (duas) diárias 

SIMBOLOGIA 
CDS 03 VALOR DA 

DIÁRIA(R$) 

R$ 330,00 

LOTAÇÃO 
Secretaria de Saúde                                                                              TOTAL 

CONCEDIDO(R$) 

R$ 660,00 (seiscentos e 

sessenta reais) 
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CENTRAL DE LICITAÇÃO MUNICIPAL 

 

SEGUNDO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 2023.01.31.3 

 

O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Nº 07.587.975/0001-07, com sede no 

Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE, CEP 63.100-000, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO, neste ato representado pela respectiva Sra. ISABELA KRISTINA FERREIRA DE FREITAS, designada pela Portaria nº 

06/2025-GP, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa S & S INFORMÁTICA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, inscrita no CNPJ Nº 35.055.771/0001-60, doravante denominado de CONTRATADO, resolvem 

celebrar o presente Termo de Aditivo em conformidade com a Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

 

 


